
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2973157 - GO (2025/0233915-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : PETROLUB COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA
AGRAVANTE : ALEXANDRE TEIXEIRA MORAES
AGRAVANTE : MARINA VAZ DE CARVALHO
ADVOGADO : MARCO ANTONIO VIANA VIEIRA - GO045920
AGRAVADO : IPIRANGA PRODUTOS DE PETRÓLEO S/A
ADVOGADOS : MARCO ANTÔNIO CALDAS - GO003903

RODRIGO DE OLIVEIRA CALDAS - GO016650
ROGERIO BARROS DE ALMEIDA - GO031812

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL.
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE CONCLUÍRAM PELA
POSSIBILIDADE DE EMENDA À PETIÇÃO INICIAL DE
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, APÓS O OFERECIMENTO
DE IMPUGNAÇÃO, DIANTE DA AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO
DO PEDIDO OU DA CAUSA DE PEDIR. SÚMULA 83 DO STJ.
ENTENDIMENTO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DO STJ. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, sob o fundamento de incidência da
Súmula 7 do STJ.
2. A parte agravante sustenta a violação ao artigo 329 do CPC e
a inexistência do óbice da Súmula 7 do STJ, buscando o
reconhecimento da impossibilidade de emenda à petição inicial
de cumprimento de sentença, após o oferecimento de
impugnação.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível
conhecer de agravo em recurso especial, diante dos óbices das
Súmulas 7 e 83 do STJ, a fim de reconhecer a impossibilidade
de emenda à petição inicial de cumprimento de sentença, após o
oferecimento de impugnação, verificando a ocorrência ou não de
alteração do pedido ou da causa de pedir.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do STJ admite a emenda à petição inicial
após o oferecimento de resposta pelo réu, desde que não haja
modificação do pedido ou da causa de pedir, em atenção aos
princípios da economia processual e da instrumentalidade das
formas.
5. A análise da controvérsia apresentada no recurso especial
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos

Documento eletrônico VDA51401502 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/10/2025 11:13:27
Publicação no DJEN/CNJ de 16/10/2025. Código de Controle do Documento: bf9a173c-f846-4ddb-bcce-84e010480d04



autos, procedimento incompatível com o entendimento firmado
pela Súmula 7 do STJ.
6. A parte agravante não demonstrou a existência de
precedentes contemporâneos ou supervenientes que
afastassem o óbice da Súmula 83 do STJ.
IV. Dispositivo
7. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.07/10/2025 13/10/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .14 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL.
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE CONCLUÍRAM PELA
POSSIBILIDADE DE EMENDA À PETIÇÃO INICIAL DE
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, APÓS O OFERECIMENTO
DE IMPUGNAÇÃO, DIANTE DA AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO
DO PEDIDO OU DA CAUSA DE PEDIR. SÚMULA 83 DO STJ.
ENTENDIMENTO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DO STJ. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, sob o fundamento de incidência da
Súmula 7 do STJ.

2. A parte agravante sustenta a violação ao artigo 329 do CPC e
a inexistência do óbice da Súmula 7 do STJ, buscando o
reconhecimento da impossibilidade de emenda à petição inicial
de cumprimento de sentença, após o oferecimento de
impugnação.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível
conhecer de agravo em recurso especial, diante dos óbices das
Súmulas 7 e 83 do STJ, a fim de reconhecer a impossibilidade
de emenda à petição inicial de cumprimento de sentença, após o
oferecimento de impugnação, verificando a ocorrência ou não de
alteração do pedido ou da causa de pedir.

III. Razões de decidir
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4. A jurisprudência do STJ admite a emenda à petição inicial
após o oferecimento de resposta pelo réu, desde que não haja
modificação do pedido ou da causa de pedir, em atenção aos
princípios da economia processual e da instrumentalidade das
formas.

5. A análise da controvérsia apresentada no recurso especial
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos, procedimento incompatível com o entendimento firmado
pela Súmula 7 do STJ.

6. A parte agravante não demonstrou a existência de
precedentes contemporâneos ou supervenientes que
afastassem o óbice da Súmula 83 do STJ.

IV. Dispositivo

7. Agravo não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, sob o fundamento de incidência do óbice da Súmula 7
do STJ.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento, sustentando a violação ao artigo 329 do
CPC e a inexistência do óbice da Súmula 7 do STJ, com o objetivo de ver
reconhecida a impossibilidade de emenda à petição inicial de cumprimento de
sentença após o oferecimento de impugnação.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos aptos a promover a alteração do
julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:
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[...] Logo de início, identifico que o juízo de admissibilidade a ser
exercido, é negativo.

Na hipótese sob análise, o comando judicial ora combatido
reconheceu a necessidade de aditamento à peça inaugural, diante da
inexistência de pressupostos jurídicos suficientes que legitimassem a
cumulação das execuções nos moldes postulados pela parte
recorrente.

Neste contexto, é indene de dúvidas que para reverter as convicções
adotadas na decisão objurgada, seria imprescindível a incursão no
substrato fático- probatório dos autos, providência vedada no âmbito
do recurso especial, conforme a inteligência da Súmula 7 do STJ (cf.
STJ, 1ª T., AgInt no AR Esp 2019952/DF, Rel. Min. Marco Buzzi, D Je
de [1]).26/06/2024

Ao teor do exposto, deixo de admitir o recurso.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Como bem salientado pelo Tribunal de Origem, mostra-se correta a
determinação de que a execução referente às obrigações de fazer e de entregar
prossiga nos autos principais, devendo eventual cumprimento de sentença relativo à
obrigação de pagar quantia certa ser promovido em separado.

Assim, concluiu a Corte Local, de modo acertado, que a ordem de
emenda diz respeito apenas ao aspecto procedimental, sem acarretar qualquer
modificação quanto ao pedido, que permanece vinculado ao cumprimento da
sentença, ou à causa de pedir, a qual decorre do inadimplemento do acordo
celebrado.

Desse modo, a análise dos autos indica que a Corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO REVISIONAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SOCIEDADE. EXTINÇÃO. EX-SÓCIO.
POLO ATIVO. SUBSTITUIÇÃO. PETIÇÃO INICIAL. EMENDA

Documento eletrônico VDA51164342 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 06/10/2025 11:57:59
Código de Controle do Documento: 310b5591-e8e5-4db8-9b7c-709a107223aa



SUBSEQUENTE À CITAÇÃO. POSSIBILIDADE. ART. 329, II, DO
CPC. PRINCÍPIOS. ECONOMIA PROCESSUAL.
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. DEFESA. PEDIDO E CAUSA
DE PEDIR. MODIFICAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PREJUÍZO.
AUSÊNCIA.

1. Os direitos patrimoniais que integraram a esfera jurídica da
sociedade extinta são transmitidos aos ex-sócios, sendo permitida a

da primeira por um dos segundos no polo ativo, modificação mesmo
após a citação do réu e independentemente do seu consentimento, em
homenagem aos princípio da economia processual e da
instrumentalidade das formas, por não haver modificação do pedido ou
da causa de pedir, tampouco prejuízo à sua defesa.

2. Recurso especial provido.

(REsp n. 1.737.230/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)23/6/2025 26/6/2025

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PESSOA
JURÍDICA. AÇÃO DE CONHECIMENTO AJUIZADA POR
SOCIEDADE EMPRESÁRIA JÁ EXTINTA. ILEGITIMIDADE ATIVA.
ALTERAÇÃO DO POLO ATIVO. INCLUSÃO DE EX-SÓCIOS.
POSSIBILIDADE. I. CASO EM EXAME

1. Cumprimento de sentença instaurado em . Exceção de23/10/2013
pré-executividade oposta em .11/11/2021

2. A exceção de pré-executividade foi acolhida pelo juízo de primeiro
grau, que julgou extinto o processo, sem resolução de mérito, diante
da extinção da pessoa jurídica, ocorrida antes mesmo do ajuizamento
da ação de conhecimento. A decisão foi objeto de reforma pelo
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, com a desconstituição da
sentença extintiva e a autorização de retificação do polo ativo, para
que nele passem a constar os ex-sócios, titulares do patrimônio da
pessoa jurídica. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em definir se (I) houve negativa
de prestação jurisdicional; (II) se é possível a modificação, no
cumprimento de sentença, do polo ativo da demanda para a
substituição da sociedade empresária, extinta anteriormente à
propositura da ação de conhecimento, por seus ex-sócios. III.
RAZÕES DE DECIDIR
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4. A extinção representa para a sociedade empresária o que a morte
representa para a pessoa natural: o fim da sua existência no plano
jurídico, sem a qual não há mais personalidade civil, nem capacidade
de ir a juízo e reivindicar qualquer direito.

5. Eventuais direitos patrimoniais que integraram a esfera jurídica da
sociedade são transmitidos, com a sua extinção, aos ex-sócios, aos
quais, assim, pertence a legitimidade para postular em juízo acerca de
tais direitos.

6. Segundo a jurisprudência desta Corte, em homenagem aos
princípios da efetividade do processo, da economia processual e da
instrumentalidade das formas, é admissível a emenda à petição inicial
para a modificação das partes, sem alteração do pedido ou da causa
de pedir, mesmo após a contestação do réu. Precedentes.

7. Hipótese dos autos em que, desde o protocolo da petição inicial da
ação de conhecimento, estava patente a ilegitimidade ativa da
sociedade empresária, porquanto já extinta anos antes, fato a respeito
do qual inexiste controvérsia.8. Contexto em que cabia ao juiz, por
ocasião da análise da petição inicial, ter determinado a retificação do
polo ativo, com vistas a possibilitar o regular processamento da
demanda. Como não o fez, abriu-se à parte a possibilidade de, após a
instauração do cumprimento de sentença, opor exceção de pré-
executividade. Essa circunstância, todavia, não é capaz de justificar a
extinção do processo, sem resolução de mérito, em relação ao direito
material vindicado.

9. A isso se acrescenta a ausência de demonstração de qualquer
prejuízo à parte demandada pela indicação errônea do polo ativo, haja
vista que, não se tratando de hipótese de alteração do pedido ou da
causa de pedir, pôde deduzir suas razões de defesa no processo de
conhecimento, tanto fáticas quanto jurídicas, de modo absolutamente
hígido, independentemente de figurar no polo ativo da demanda a
sociedade ou seus ex-sócios.

10. Na hipótese, a exceção de pré-executividade foi proposta em 
, quando o cumprimento de sentença, cuja instauração11/11/2021

ocorreu em , já tramitava há anos. O vício processual em23/10/2013
questão poderia ter sido levado à apreciação do juízo já no processo
de conhecimento, considerando que a pessoa jurídica se encontrava
extinta antes de sua propositura. O fato de que a excipiente tenha-o
alegado apenas cerca de oito anos após a instauração do respectivo
cumprimento de sentença assemelha-se a um estratagema
incompatível com a boa-fé processual. IV. DISPOSITIVO

11. Recurso especial conhecido e desprovido.
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(REsp n. 2.186.131/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de .)22/4/2025 25/4/2025

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO OCORRÊNCIA. NULIDADE DA EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. EMENDA À INICIAL.
NÃO ALTERAÇÃO DO PEDIDO OU DA CAUSA DE PEDIR.
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
NÃO COMPROVADO. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO
CPC/2015. NÃO CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Não houve negativa de prestação jurisdicional, sendo impossível se
atribuir o vício de omissão à decisão recorrida apenas porque a
celeuma foi resolvida em sentido contrário ao pretendido pela parte
recorrente.

2. Falta o indispensável prequestionamento quanto à tese de nulidade
da execução, sobre a qual a instância de origem não estava obrigada
a emitir juízo de valor, em virtude de ter sido considerado prejudicado
o julgamento do recurso no qual a referida questão foi suscitada.
Incidência da Súmula 211/STJ.

3. A jurisprudência desta Casa é assente no sentido de admitir,
excepcionalmente, em atendimento aos princípios da
instrumentalidade das formas, da celeridade, da economia e da
efetividade processuais, a emenda da petição inicial e a juntada de
documentos após o oferecimento de resposta pelo réu, desde que tal
providência não importe em modificação do pedido ou da causa de
pedir. Precedentes.

4. Não se verifica a apontada divergência jurisprudencial, tendo em
vista que, no acórdão paradigma, reconheceu-se a impossibilidade de
emenda à inicial, após a contestação, quanto tal providência importar
em modificação do pedido ou da causa de pedir, sendo que, no
presente caso, foi observado que a determinação de emenda à inicial
não enseja alteração dos referidos elementos da ação.

5. Esta Casa tem entendido que o mero não conhecimento ou a
improcedência do agravo interno não enseja a necessária imposição
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, tornando-se
imperioso para tal que seja nítido o descabimento do recurso, o que
não se observa na espécie.

6. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no REsp n. 1.843.919/DF, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)3/6/2024 5/6/2024

 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da  exige que o recorrente colacione precedentes desteSúmula n. 83/STJ
Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou
demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o
caso em exame, o que não fez. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, §
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de . Grifo7/8/2014 18/8/2014
Acrescido)

 

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise
fático-probatória.

Ademais, para aprofundar na controvérsia apresentada neste recurso,
seria necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."
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De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
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INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
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COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.973.157 / GO
Número Registro: 2025/0233915-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
53097303320168090051 568067406 56806740620248090051

Sessão Virtual de  a 07/10/2025 13/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PETROLUB COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA
AGRAVANTE : ALEXANDRE TEIXEIRA MORAES
AGRAVANTE : MARINA VAZ DE CARVALHO
ADVOGADO : MARCO ANTONIO VIANA VIEIRA - GO045920
AGRAVADO : IPIRANGA PRODUTOS DE PETRÓLEO S/A
ADVOGADOS : MARCO ANTÔNIO CALDAS - GO003903

RODRIGO DE OLIVEIRA CALDAS - GO016650
ROGERIO BARROS DE ALMEIDA - GO031812

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - PERDAS E DANOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do07/10/2025 13/10/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de outubro de 2025
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